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Atraso no envio da prestação de contas parciais e desaprovação de contas de campanha

Em julgado relativo às Eleições 2018, o Tribunal Superior Eleitoral entendeu que o atraso no envio 
das prestações de contas parciais não enseja desaprovação automática das contas de campanha, 
cabendo à Justiça Eleitoral analisar as justificativas e as consequências dessa irregularidade. 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao 
agravo de instrumento manejado contra a inadmissão de recurso especial. No caso, diante do 
atraso no envio dos relatórios parciais, o Tribunal Regional Eleitoral (TRE) aprovou, com ressalvas, 
as contas de campanha prestadas por candidata ao cargo de deputado federal nas Eleições 2018.

No recurso especial, o Ministério Público pugnava a reforma do acórdão, para que as contas 
fossem julgadas desaprovadas, balizada na intempestividade da apresentação das contas parciais. 

A legislação eleitoral incumbe aos partidos políticos, às coligações e aos candidatos o dever de 
apresentar relatórios parciais referentes à arrecadação e aos gastos de recursos na campanha. Por 
oportuno, reproduz-se o teor do art. 28, § 4º, incisos I e II, da Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições):

Art. 28. A prestação de contas será feita:

[...]

§ 4º Os partidos políticos, as coligações e os candidatos são obrigados, durante as campanhas 
eleitorais, a divulgar em sítio criado pela Justiça Eleitoral para esse fim na rede mundial de 
computadores (internet): 

I - os recursos em dinheiro recebidos para financiamento de sua campanha eleitoral, em até 72 
(setenta e duas) horas de seu recebimento; 

II - no dia 15 de setembro, relatório discriminando as transferências do Fundo Partidário, os recursos 
em dinheiro e os estimáveis em dinheiro recebidos, bem como os gastos realizados. 

O Ministro Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, relator, afirmou que o atual entendimento deste 
Tribunal é no sentido de que o atraso no envio dos relatórios financeiros (e das contas parciais) 
ou a sua entrega com inconsistências não conduzem, necessariamente, à desaprovação  
das contas. 

Pontua que deverão ser aferidos, no exame final das contas, caso a caso, a extensão da falha e o 
comprometimento no controle exercido pela Justiça Eleitoral.

Consignou que, com base no acórdão de origem, somente dois relatórios financeiros foram 
apresentados a destempo e, mesmo assim, com apenas um dia de atraso. Nesse contexto, 
entendeu pela inexistência de gravidade suficiente a ensejar a desaprovação das contas. 

O Ministro Edson Fachin acompanhou o relator quanto à solução do caso concreto. No entanto, 
pontuou que a prestação de contas parcial, além de assegurar a transparência das contas, possui 
viés informativo, na medida em que auxilia na formação da convicção do eleitorado. 

Destarte, afirmou que a omissão de informações em prestações de contas parciais e relatórios 
financeiros acarreta prejuízo irreparável à formação da vontade do eleitor e constitui gravidade 
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suficiente para autorizar a desaprovação das contas de campanha, a depender do não acolhimento 
das justificativas apresentadas e do comprometimento da transparência. Entretanto, deve ser 
analisado caso a caso. 

Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 0600055-29, Florianópolis/SC, rel. Ministro 
Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, julgado em 12.12.2019.

Abuso do poder econômico e arrecadação e gastos ilícitos de recursos no período de  
pré-campanha

É possível a caracterização, em decorrência de atos praticados durante o período de  
pré-campanha, dos ilícitos eleitorais previstos no art. 22, XIV, da Lei Complementar n° 64/1990 
– abuso de poder econômico – e no art. 30-A da Lei n° 9.504/1997 – arrecadação e gastos ilícitos  
de recursos.

Na mesma oportunidade, o Plenário afirmou que a cassação da chapa eleita para o cargo 
majoritário de senador da República enseja a renovação do pleito, salvo se restarem menos de 15 
meses para o término do mandato, nos termos do art. 56, § 2º, da Constituição Federal (CF)/1988.

Trata-se de Ações de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE) propostas em desfavor de candidata 
eleita para o cargo de senador da República e de seus suplentes, por abuso de poder econômico, 
bem como arrecadação e gastos ilícitos de recursos praticados tanto no período pré-eleitoral 
quanto no eleitoral. 

Na origem, o TRE cassou os diplomas da senadora e do primeiro e da segunda suplentes, 
declarando os dois primeiros inelegíveis por oito anos, por reconhecer a prática de abuso do 
poder econômico e a violação das regras que disciplinam a arrecadação e os gastos de recursos 
financeiros destinados à campanha eleitoral (art. 30-A da Lei nº 9.504/1997).

De início, o Ministro Og Fernandes, relator, destacou que, do julgamento do AgR-AI  
nº 9-24/SP1 por esta Corte Superior, ficou “clara sinalização de que a propaganda eleitoral 
antecipada massiva, mesmo que não implique violação explícita ao art. 36-A da Lei nº 9.504/1997, 
poderia vir a caracterizar ação abusiva, a ser corrigida por meio de ação própria.”.

Nessa esteira, salientou que condutas praticadas no período de pré-campanha podem caracterizar 
abuso do poder econômico – não sendo necessário, para tanto, que os gastos realizados e os 
atos de propaganda sejam ilícitos –, desde que: “(a) os meios utilizados ultrapassem o limite do 
razoável; (b) as condutas sejam reiteradas; (c) os custos, a capilaridade, a abrangência e o período 
da exposição sejam expressivos”.

Ao analisar o caso concreto, o Ministro asseverou que tais requisitos se mostraram presentes, 
uma vez que a elevada quantidade de recursos empregados no período da pré-campanha ao 
cargo de senador – equivalente à metade do valor estabelecido como limite de gastos para a 
respectiva campanha eleitoral – e o farto material produzido entre os meses de abril e julho no 
ano da eleição evidenciaram a prática de abuso do poder econômico capaz de comprometer a 
lisura do pleito. 

1 Rel. Ministro Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, julgado em 26.6.2018, DJe de 22.8.2018.

https://www.youtube.com/watch?v=FojupwPVj8g&t=5863s
https://www.youtube.com/watch?v=FojupwPVj8g&t=5863s
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Além disso, asseverou a presença dos elementos configuradores do ilícito previsto no art. 30-A 
da Lei das Eleições, nos termos da jurisprudência da Corte, quais sejam: “(a) a existência de 
irregularidades que extrapolem o universo contábil; (b) a demonstração da proporcionalidade da 
conduta praticada em favor do candidato, considerando o contexto da campanha ou o próprio 
valor em si; (c) a ilegalidade qualificada, marcada pela má-fé do candidato”.

Consignou que o art. 38 da Res.-TSE nº 23.553/2017 dispõe que “[...] gastos de campanha por 
partido político ou candidato somente poderão ser efetivados a partir da data da realização da 
respectiva convenção partidária [...]”, tendo em vista estarem submetidos ao registro contábil e ao 
limite de gastos estabelecido por lei, nos termos do art. 37 da mencionada resolução. 

Assim, manteve a cassação dos diplomas de todos os beneficiários e a decretação da 
inelegibilidade dos diretamente envolvidos nas práticas do abuso de poder econômico e de 
“caixa dois”.

Vencido o Ministro Edson Fachin, ao entender, não obstante demonstrada a prática de condutas 
reprováveis pelos então pré-candidatos, pela ausência de prova suficiente à imposição da tão 
gravosa condenação de cassação do diploma e da declaração de inelegibilidade.

Ultrapassado o ponto da condenação, o Plenário analisou o pedido de assunção temporária à 
vaga de senador da República da chapa que logrou a terceira colocação no pleito de 2018. 

Nesse ponto, ficou assentado que a cassação da chapa eleita para o cargo majoritário de senador 
da República implica a determinação de renovação do pleito, salvo se restarem menos de 15 
meses para o fim do mandato, nos termos do art. 56, § 2º, da CF/1988.

Assim, o Plenário entendeu não ser possível a assunção provisória – enquanto não realizada 
a nova eleição – da chapa que alcançou a terceira colocação no pleito devido à cassação  
da chapa eleita.

Vencido, quanto ao ponto, o Ministro Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, por entender pela assunção, 
inclusive em caráter definitivo, dos integrantes da chapa que obteve a terceira colocação no 
resultado das Eleições 2018, sob o argumento, em síntese, de que “essas hipóteses do art. 56, § 2º, 
da CF realmente não seriam direcionadas às causas eleitorais de vacância do cargo de senador, 
mas somente às causas não eleitorais, dadas as referências numerosas à situação de manutenção 
dos interesses legítimos dos suplentes”.

Recurso Ordinário nº 060161619, Cuiabá/MT, rel. Ministro Og Fernandes, julgado em 10.12.2019.

https://www.youtube.com/watch?v=gV55BZJHSWc
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PuBlicados dJe

Embargos de Declaração no Recurso Especial Eleitoral nº 324-68/MS 
Relator: Ministro Jorge Mussi 
Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. ELEIÇÕES 2016. VEREADOR. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (AIJE). 
CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. ART. 41-A DA LEI 9.504/97. ABUSO DE PODER ECONÔMICO. 
ART. 22 DA LC 64/90. TRANSPORTE ILEGAL DE ELEITORES NO DIA DO PLEITO.
1. Na decisão monocrática, mantiveram-se sentença e aresto unânime do TRE/MS quanto às 
sanções de multa, inelegibilidade e cassação do agravante, Vereador de Corumbá/MS eleito em 
2016, por abuso de poder econômico e compra de votos em virtude de esquema de oferta e 
de efetivo fornecimento, no dia do pleito, de transporte ilegal a eleitores brasileiros residentes  
na Bolívia.
PRINCÍPIOS DA TERRITORIALIDADE E DA SOBERANIA. MALFERIMENTO. AUSÊNCIA. REJEIÇÃO.
2. Meras observações de agente de polícia em solo boliviano, voltadas a constatar indícios de 
eventual prática delitiva, não violam os princípios da territorialidade e da soberania. 
3. No caso, o agente da Polícia Federal limitou-se a observar pessoas e veículos suspeitos  
de realizar transporte ilícito de eleitores, visando resguardar a ação de policiais que formavam 
barreira em território brasileiro, sem adotar nenhuma conduta ativa com vistas a produzir provas, 
tais como interrogatórios ou confecção de documentos. Entender de modo diverso esbarra no 
óbice da Súmula 24/TSE.
GRAVAÇÃO AMBIENTAL. LICITUDE. REJEIÇÃO.
4. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, diálogos travados em ambiente público não 
estão protegidos pelas garantias constitucionais de privacidade e intimidade (art. 5º, X, da CF/88). 
Precedentes.
5.  O TRE/MS assentou que o diálogo foi captado em ambiente público, haja vista o ruído do 
espaço, com falas esparsas de numerosas pessoas, elementos indicativos de que se tratava de 
evento franqueado a todos. Ademais, a perícia concluiu que a fala do interlocutor que ofereceu 
vantagem eleitoral ilícita corresponde ao padrão de voz do agravante e que o conteúdo 
insere-se no contexto da reunião política ocorrida em 25/9/2016. Nova incidência do óbice  
da Súmula 24/TSE.
DIÁLOGO DE GRAVAÇÃO AMBIENTAL. AUSÊNCIA DE TRADUÇÃO JURAMENTADA. OFENSA AOS 
ARTS. 162 E 192 DO CPC/2015. REJEIÇÃO.
6. A teor do art. 219 do Código Eleitoral, não se declara nulidade sem demonstração de prejuízo. 
7. Na espécie, apontou-se que não se degravaram e nem se traduziram oficialmente trechos em 
língua espanhola de diálogo captado na gravação. No entanto, o agravante não especificou os 
excertos que demandariam tal providência e as balizas fáticas do aresto revelam que as conversas 
que subsidiaram a imputação foram transcritas na exordial (notadamente a do principal 
interlocutor, que falava português), que as falas em espanhol são curtas e não causam óbice à 
compreensão e que o candidato teve acesso à integralidade da mídia.
NULIDADE DE PROVAS DECORRENTES DE BUSCA E APREENSÃO E ACESSO INDEVIDO AO 
CONTEÚDO DE CELULAR APREENDIDO. REJEIÇÃO.
8. A teor da jurisprudência do c. Superior Tribunal de Justiça, em caso de decisum judicial prévio 
em que se autorize expressamente a busca e apreensão, como no caso, é lícito o acesso a dados 
estáticos contidos em aparelho celular, sendo despiciendo expedir novo ato para determinar a 
análise do conteúdo. Não há falar, assim, em ofensa ao Marco Civil da Internet.
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9.  Inexiste similitude fática com o RO 1220-86/TO, redator para acórdão Min. Luiz Fux, DJE de 
27/3/2018, visto que, naquele caso, o exame dos dados pela autoridade policial ocorreu sem 
prévia autorização do Poder Judiciário.
TEMA DE FUNDO. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. ABUSO DE PODER ECONÔMICO. 
CONFIGURAÇÃO.
10. A moldura fática do aresto evidencia que o agravante, por intermédio de Joana Fátima Zárate 
Gutierrez, ofereceu transporte gratuito em troca de voto a eleitores brasileiros residentes em 
Puerto Suarez, na Bolívia, tendo a Polícia Federal apreendido em solo brasileiro dois táxis que 
transportavam eleitores com destino a Corumbá/MS na manhã do dia das eleições.
11. É inequívoca a anuência do agravante. Além de a reunião política de 25/9/2016 ter ocorrido 
na sede de emissora de rádio de sua propriedade, Fátima foi incluída pelo candidato em grupo 
de WhatsApp cujo título alude ao seu nome de urna, por meio do qual ela solicitou materiais de 
campanha e requereu auxílio de advogado quando os taxistas foram presos, no que foi atendida.
12. As 11 pessoas que ocupavam os veículos, em declarações à autoridade policial, consignaram 
de forma coesa que o transporte foi promovido por Fátima, a qual lhes entregou santinhos do 
agravante, e que os taxistas não cobraram pela corrida. Em juízo, somente três dessas pessoas 
alteraram em parte suas versões e apenas quanto ao motivo do auxílio. Tais depoimentos, porém, 
foram desconsiderados pelo TRE/MS devido às demais provas em notório sentido contrário, o 
que inclusive ensejou procedimento para apurar o crime de falso testemunho.
13. Sob o ponto de vista do abuso, o esquema de cooptação ilegal de votos orquestrado pelo 
agravante foi grave o suficiente para macular a legitimidade do pleito, pois, conforme se extrai 
do aresto, disponibilizaram-se cerca de 30 táxis para levar brasileiros residentes na Bolívia até os 
locais de votação em Corumbá/MS.
14. Conclui-se pela existência de provas robustas de prática de captação ilícita de sufrágio e 
abuso de poder econômico. Entender de modo diverso esbarra no óbice da Súmula 24/TSE.
INOVAÇÃO DE TESE EM AGRAVO REGIMENTAL. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO. NÃO CONHECIMENTO.
15. Inviável conhecer do agravo quanto aos seguintes pontos, por constituírem indevida inovação 
de teses, incidindo os efeitos da preclusão: a) decadência por falta citação de litisconsortes 
passivos necessários; b) afronta ao art. 8º da Res.-TSE 23.396/2014, ao Decreto 8.331/2014 (Acordo 
sobre Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais entre países do Mercosul, Bolívia e Chile), ao  
art. 144 da CF/88 e à garantia de inviolabilidade de domicílio; c) negativa de prestação jurisdicional 
quanto ao conteúdo do mandado de busca e apreensão/ d) ofensa aos arts. 241 e 243 do CPP.
CONCLUSÃO. DESPROVIDO.
16. Agravo regimental desprovido, prejudicado o pedido de tutela de urgência.

DJe de 12.12.2019

Resolução publicada no DJe de interesse público

Resolução nº 23.600, de 12.12.2019
Instrução nº 0600742-06/DF
Relator: Ministro Luís Roberto Barroso 
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral

Dispõe sobre pesquisas eleitorais.

DJe de 19.12.2019

http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-600-de-12-de-dezembro 
-de-2019
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